
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.893 - RS (2012/0117253-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADRIANA BONOTTO MACHADO 
ADVOGADOS : MARCELO ALEXANDRE DO AMARAL DALAZEN 
  MAURÍCIO DE MELLO CASTELLANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GRANJA TRÊS PINHEIROS LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SERGIO MENEGAZ - SÍNDICO
INTERES. : LUIZ CARLOS KRAMER FILHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. ARREMATAÇÃO CONCLUÍDA. ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. EXTEMPORANEIDADE. 
REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. 

1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 
13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  
Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 
5/4/2016).

2. Em vista da clara delimitação constitucional das competências do STJ 
e do STF, incumbindo a estes Órgãos de superposição, respectivamente, 
a guarda da Lei Federal e da Constituição, a decisão ora recorrida - que 
confirmou a decisão do Tribunal de origem - limitou-se a analisar a 
controvérsia pelo enfoque infraconstitucional, de modo que, se a 
recorrente entende que houve violação da Constituição por parte dos 
órgãos da Justiça comum, deveria ter interposto oportuno recurso 
extraordinário para o STF, sob pena de preclusão (haja vista que não 
constitui esta Corte uma terceira instância). Precedentes.

3. Como houve a conclusão dos procedimentos relativos à arrematação, 
não se pode olvidar o entendimento perfilhado pela jurisprudência desta 
Corte Superior, segundo a qual a impenhorabilidade do bem de família não 
pode mais ser alegada, em vista da extemporaneidade de sua suscitação 
e proteção ao arrematante terceiro de boa-fé.

4. Ademais, "a Corte local apurou que a recorrente, 'ao contrário do que 
alega, apenas manteve a posse da propriedade em virtude do contrato de 
locação estabelecido com a empresa falida'." Com efeito, é 
manifestamente inviável a reforma da decisão ora recorrida, inclusive em 
vista do óbice intransponível imposto pela Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.893 - RS (2012/0117253-1)
  

AGRAVANTE : ADRIANA BONOTTO MACHADO 
ADVOGADOS : MARCELO ALEXANDRE DO AMARAL DALAZEN 
  MAURÍCIO DE MELLO CASTELLANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GRANJA TRÊS PINHEIROS LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SERGIO MENEGAZ - SÍNDICO
INTERES. : LUIZ CARLOS KRAMER FILHO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face da decisão monocrática 

de fls. 263-265, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ARREMATAÇÃO CONCLUÍDA. 
ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. 
EXTEMPORANEIDADE. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Nas razões recursais, aduz a recorrente que ofereceu Ação de Embargos à 

Arrematação contra a venda e homologação de proposta de arrematação da casa localizada 

na Av. Circular n° 1378, Cidade de Lagoa Vermelha – RS, no leilão realizado para venda de 

imóveis arrecadados pela Massa Falida de Granja Três Pinheiros Ltda.

Diz que o imóvel, apesar de registrado em nome de empresa da qual era sócia, 

era a única moradia de sua família, e que o entendimento acerca da impossibilidade de 

arguição da impenhorabilidade do bem de família após a arrematação fere o princípio 

constitucional da dignidade da pessoa humana.

Afirma que trata-se de direito irrenunciável, podendo ser invocado em qualquer 

momento, e que, "se o arrematante é terceiro de boa-fé e o negócio jurídico deva ser 

preservado, a fim de evitar prejuízos a este, a alternativa restante é utilizar os frutos da 

arrematação e alcançar à recorrente, em consonância ao princípio da dignidade da pessoa 

humana e do direito constitucional de moradia".

Pondera não incidir ao caso a Súmula 7/STJ e haver divergência 

jurisprudencial.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.893 - RS (2012/0117253-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADRIANA BONOTTO MACHADO 
ADVOGADOS : MARCELO ALEXANDRE DO AMARAL DALAZEN 
  MAURÍCIO DE MELLO CASTELLANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GRANJA TRÊS PINHEIROS LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SERGIO MENEGAZ - SÍNDICO
INTERES. : LUIZ CARLOS KRAMER FILHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. ARREMATAÇÃO CONCLUÍDA. ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. EXTEMPORANEIDADE. 
REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. 

1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 
13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  
Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 
5/4/2016).

2. Em vista da clara delimitação constitucional das competências do STJ 
e do STF, incumbindo a estes Órgãos de superposição, respectivamente, 
a guarda da Lei Federal e da Constituição, a decisão ora recorrida - que 
confirmou a decisão do Tribunal de origem - limitou-se a analisar a 
controvérsia pelo enfoque infraconstitucional, de modo que, se a 
recorrente entende que houve violação da Constituição por parte dos 
órgãos da Justiça comum, deveria ter interposto oportuno recurso 
extraordinário para o STF, sob pena de preclusão (haja vista que não 
constitui esta Corte uma terceira instância). Precedentes.

3. Como houve a conclusão dos procedimentos relativos à arrematação, 
não se pode olvidar o entendimento perfilhado pela jurisprudência desta 
Corte Superior, segundo a qual a impenhorabilidade do bem de família não 
pode mais ser alegada, em vista da extemporaneidade de sua suscitação 
e proteção ao arrematante terceiro de boa-fé.

4. Ademais, "a Corte local apurou que a recorrente, 'ao contrário do que 
alega, apenas manteve a posse da propriedade em virtude do contrato de 
locação estabelecido com a empresa falida'." Com efeito, é 
manifestamente inviável a reforma da decisão ora recorrida, inclusive em 
vista do óbice intransponível imposto pela Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2 De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada antes da entrada 

em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 

do Código de Processo Civil de 1973, conforme  Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário 

do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 

5/4/2016).

3. A decisão ora recorrida limitou-se a negar seguimento ao recurso especial.

Com efeito, em vista da clara delimitação constitucional das competências do 

STJ e do STF, incumbindo a estes Órgãos de superposição, respectivamente, a guarda da 

Lei Federal e da Constituição, a decisão ora recorrida - que, no ponto questionado, manteve a 

decisão do Tribunal de origem - limitou-se a analisar a controvérsia pelo enfoque 

infraconstitucional, de modo que, se a recorrente entende que houve violação da Constituição 

por parte dos órgãos da Justiça comum, deveria ter interposto oportuno recurso 

extraordinário para o STF, sob pena de preclusão (haja vista que não constitui esta Corte 

uma terceira instância):

PROCESSUAL CIVIL. REITERAÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE TESE CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. MANIFESTO DESCABIMENTO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS. CARÁTER PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO 
DE MULTA.
1. Em vista da clara delimitação constitucional das competências do STJ e 
do STF, incumbindo a estes Órgãos de superposição, respectivamente, a 
guarda da Lei Federal e da Constituição Federal, o acórdão ora embargado 
- que manteve o decidido pelo Tribunal de origem - limitou-se a analisar a 
controvérsia pelo enfoque infraconstitucional, de modo que, se o recorrente 
entende que houve violação da Constituição por parte dos órgãos da 
Justiça comum, deveria ter interposto oportuno recurso extraordinário para 
o STF, sob pena de preclusão. Precedentes do STF.
2. Em sede de recurso especial, "ao STJ não é permitido interferir na 
competência do STF, sequer para prequestionar questão constitucional 
suscitada em sede de embargos de declaração, sob pena de violar a rígida 
distribuição de competência recursal disposta na CF". (EDcl no AgRg no 
AREsp 305582/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 06/06/2013, DJe 13/06/2013) 3. Embargos de declaração 
rejeitados com aplicação de multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
CPC.

Documento: 1504488 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2016 Página  5 de 4



 
 

 
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 172.331/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013)

------------------------------------------------------------------------------------------------
------

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REQUERIMENTO DE NOTAS TAQUIGRÁFICAS. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DE SUA NECESSIDADE. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, AINDA QUE COM 
O FITO DE PREQUESTIONAMENTO. DESCABIMENTO. CONTRADIÇÃO. 
OMISSÃO, ERRO MATERIAL OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
INOVAÇÃO, EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INVIABILIDADE, 
EM FACE DA PRECLUSÃO.
[...]
2. Embora seja dever de todo magistrado velar a Constituição Federal, para 
que se evite supressão de competência do egrégio STF, não se admite 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria constitucional. Com 
efeito, em vista da clara delimitação constitucional das competências do STJ 
e do STF, incumbindo a estes Órgãos de superposição, respectivamente, a 
guarda da Lei Federal e da Constituição, a decisão ora embargada - que, 
no ponto questionado, manteve a decisão do Tribunal de origem - limitou-se 
a analisar a controvérsia pelo enfoque infraconstitucional, de modo que, se 
a recorrente entende que houve violação da Constituição por parte dos 
órgãos da Justiça comum, deveria ter interposto oportuno recurso 
extraordinário para o STF, sob pena de preclusão.
Precedentes do STF.
3. Em sede de embargos de declaração é descabida inovação recursal, em 
vista da preclusão operada.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1188105/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 27/05/2013)

4. Consoante precedentes do STJ, após a conclusão dos atos de arrematação 

é extemporânea a suscitação acerca de impenhorabilidade de bem de família, devendo ser 

conferida proteção ao arrematante terceiro de boa-fé.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. 
EXTEMPORANEIDADE. ARREMATAÇÃO CONCLUÍDA. NULIDADE DA 
CITAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO. APRECIAÇÃO DE 
TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou 
todas as questões pertinentes para a solução da lide, pronunciando-se, de 
forma clara e suficiente, sobre a controvérsia estabelecida nos autos.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
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tema de mérito tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido em 
decorrência do reconhecimento da preclusão, mesmo após a oposição de 
embargos declaratórios, obsta o conhecimento do recurso especial, por 
falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
3. A consonância entre a decisão recorrida e a jurisprudência do STJ obsta 
o conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n.
83 do STJ.
4. Na espécie, o posicionamento adotado na decisão do Tribunal de origem 
coincide com a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual a 
impenhorabilidade do bem de família não pode ser alegada após concluída 
a arrematação.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 276.014/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014)

------------------------------------------------------------------------------------------------
---

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ARREMATAÇÃO 
CONCLUÍDA. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. 
EXTEMPORANEIDADE. ARREMATAÇÃO EFETUADA. DESCONSTITUIÇÃO 
NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. DESCABIMENTO.
1. "O artigo 694, caput, do Código de Processo Civil, estabelece que, 
assinado o auto pelo juiz, arrematante e serventuário da Justiça ou leiloeiro, 
a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável. É nítido que  
a norma busca conferir estabilidade à arrematação, não só protegendo e, 
simultaneamente, impondo obrigação ao arrematante,  mas também 
buscando reduzir os riscos do negócio jurídico, propiciando efetivas 
condições para que os bens levados à hasta pública recebam melhores 
ofertas, em benefício das partes do feito executivo e da atividade 
jurisdicional na execução." (REsp 1313053/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 15/03/2013)
 2. Nesse passo, conforme se infere do disposto no artigo 694, parágrafos, 
do Código de Processo Civil, em regra, mesmo procedência de eventual 
embargos do executado, se não for por fundado vício intrínseco à 
arrematação, não afeta a eficácia desse ato e os interesses do arrematante 
- terceiro de boa-fé que, ademais, não lhe deu causa.
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1328153/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 02/12/2014)

5. Ademais, a Corte local apurou que a recorrente, "ao contrário do que alega, 

apenas manteve a posse da propriedade em virtude do contrato de locação estabelecido com 

a empresa falida".

Com efeito, é manifestamente inviável a reforma da decisão ora recorrida, 

inclusive em vista do óbice intransponível imposto pela Súmula 7/STJ, pois a revisão da 

decisão prolatada pela instância ordinária exigiria, necessariamente, o reexame de provas.
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Note-se:
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À ARREMATAÇÃO. ARGUIÇÃO DE IMÓVEL SER BEM DE FAMÍLIA. NÃO 
COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ.
1. No presente caso a alteração da conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem, no sentido de que o imóvel não é bem de família, demanda o 
reexame de provas, o que se revela defeso em sede de recurso especial 
ante o óbice da súmula  7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 611.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

6. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0117253-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.327.893 / RS

Números Origem:  05710700035779  10600010642  10700011187  10700035779  3141107220108217000  
70023974017  70035488295  70037263951

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANA BONOTTO MACHADO
ADVOGADOS : MAURÍCIO DE MELLO CASTELLANO E OUTRO(S)

MARCELO ALEXANDRE DO AMARAL DALAZEN
RECORRIDO : GRANJA TRÊS PINHEIROS LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SERGIO MENEGAZ - SÍNDICO
INTERES. : LUIZ CARLOS KRAMER FILHO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANA BONOTTO MACHADO
ADVOGADOS : MAURÍCIO DE MELLO CASTELLANO E OUTRO(S)

MARCELO ALEXANDRE DO AMARAL DALAZEN
AGRAVADO : GRANJA TRÊS PINHEIROS LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SERGIO MENEGAZ - SÍNDICO
INTERES. : LUIZ CARLOS KRAMER FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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